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Come writers and critics who prophesize with your pen, 

And keep your eyes wide, the chance won't come again. 

And don't speak too soon, for the wheel's still in spin, 

And there's no tellin' who that it's namin'. 

For the loser now will be later to win, 

For the times, they are a-changin'. 

 

Come senators, congressmen, please heed the call 

Don't stand in the doorway 

Don't block up the hall 

For he that gets hurt will be he who has stalled 

The battle outside ragin' 

Will soon shake your windows and rattle your walls 

For the times, they are a-changin' 

 

Come mothers and fathers 

Throughout the land 

And don't criticize what you can't understand 

Your sons and your daughters 

Are beyond your command 

Your old road is rapidly aging 

Please get out of the new one if you can't lend your hand 

For the times, they are a-changin' 

 

(The Times They Are A-Changin', Bob Dylan, 1964). 
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RESUMO 
 

O presente trabalho possui como tema as relações familiares no 
constitucionalismo contemporâneo fundamentado pela tríade composta pela 
afetividade, pela solidariedade e pela dignidade da pessoa humana, tendo por objetivo 
verificar se essa tríade é capaz de fundamentar e legitimar os atuais arranjos de 
família. Busca, portanto, responder se a afetividade, quando somada aos princípios 
constitucionais da solidariedade e da dignidade da pessoa humana é capaz de balizar 
a configuração das famílias na atualidade e servir de esteio para legitimar os 
contemporâneos arranjos familiares? O estudo possui como método de abordagem o 
hipotético-dedutivo, de procedimento é utilizado o histórico-analítico e a técnica de 
pesquisa é a indireta por meio de consulta bibliográfica. Para tanto, parte-se de duas 
possíveis hipóteses, uma positiva e outra negativa, acerca do problema a ser 
respondido. A pesquisa divide-se em três objetivos específicos, sendo o primeiro, 
historiar a concepção familiar legalmente protegida no direito brasileiro, de sua origem 
ao contexto do constitucionalismo contemporâneo; o segundo, analisar a dignidade 
da pessoa humana como determinadora da afetividade e da solidariedade como 
fundamentos ao conceito de família no constitucionalismo contemporâneo brasileiro; 
e o terceiro, identificar, a partir da doutrina e da jurisprudência pátrias, as famílias 
contemporâneas à luz da afetividade, da solidariedade e da dignidade da pessoa 
humana e, como esta tríade pode servir de esteio ao reconhecimento dos modernos 
arranjos familiares. A temática abordada se encontra em conformidade com a área de 
concentração em Demandas Sociais e Políticas Públicas e, com a linha de pesquisa 
em Constitucionalismo Contemporâneo, do Programa de Pós-Graduação em Direito 
– Mestrado e Doutorado da Universidade de Santa Cruz do Sul, visto que as atuais 
características familiares, traduzem a mudança de paradigma ocorrida nessas 
relações interpessoais enquanto fenômeno social e jurídico que sobreveio a partir da 
interpretação da Constituição Federal de 1988. Verifica-se também a vinculação direta 
do tema tratado com a área de pesquisa do professor orientador, Dr. Jorge Renato 
dos Reis, que se dedica ao estudo das intersecções jurídicas entre o direito público e 
o direito privado visando a efetivação da dignidade da pessoa humana, tendo como 
vetor para tal o princípio constitucional da solidariedade. Com os resultados 
alcançados, confirma-se a hipótese positiva acerca da tríade formada pela afetividade, 
pelo princípio constitucional da solidariedade e pelo princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana ser capaz de balizar a configuração das famílias na 
atualidade e servir de esteio para legitimar os modernos arranjos familiares. Tal 
conclusão decorre de divisão proposta entre "princípios-base" e "princípios-
balizadores" atinentes as previsões constitucionais acerca das relações familiares, 
onde aqueles que formam a tríade oferecem uma estrutura basilar para a 
interpretação dos vínculos familistas contemporâneos enquanto um “dever-ter”, 
assegurando em primeiro lugar que as famílias sejam reconhecidas pela sua 
capacidade de promover a dignidade, a solidariedade e a afetividade, contribuindo 
para a inclusão e a proteção de diversos desses novos arranjos hodiernos, alinhando-
os aos valores constitucionais. Enquanto que os demais princípios devem ser 
orientados para atender a outros valores e direitos fundamentais intimamente ligados 
às famílias enquanto “dever-ser”. 

 

Palavras-chave: Afetividade. Constitucionalismo Contemporâneo. Dignidade 
da Pessoa Humana. Relações Familiares. Solidariedade. 

 



 
 

ABSTRACT 
 

The present work addresses the theme of family relations in contemporary 
constitutionalism, based on the triad of affectivity, solidarity and the dignity of the 
human person, with the objective of verifying whether this triad is enough to support 
and legitimize current family arrangements. It therefore seeks to answer whether 
affectivity, when combined with the constitutional principles of solidarity and the dignity 
of the human person, is enough to guide the configuration of families today and serve 
as a basis for legitimizing contemporary family arrangements? The study uses the 
hypothetical-deductive method of approach, the historical-analytical method of 
procedure and the indirect research technique through bibliographic consultation. To 
this purpose, it starts from two possible hypotheses, one positive and the other 
negative, about the problem to be answered. The research is divided into three specific 
objectives, the first is to trace the history of the legally protected concept of family in 
Brazilian law, from its origin to the context of contemporary constitutionalism; the 
second is to analyze the dignity of the human person as a determinant of affectivity 
and solidarity as foundations for the concept of the family in contemporary Brazilian 
constitutionalism; and the third is to identify, based on Brazilian doctrine and 
jurisprudence, contemporary families in the context of affectivity, solidarity and the 
dignity of the human person, and how this triad can serve as a support for the 
recognition of modern family arrangements. The theme discussed is in line with the 
area of concentration in Social Demands and Public Policies and with the line of 
research in Contemporary Constitutionalism, of the Postgraduate Program in Law - 
Master's and Doctorate at the University of Santa Cruz do Sul, since the current family 
characteristics reflect the paradigm shift that has occurred in these interpersonal 
relationships as a social and legal phenomenon that arose from the interpretation of 
the 1988 Federal Constitution. There is also a direct link between the topic and the 
research area of the advisor teacher, Dr Jorge Renato dos Reis, who is dedicated to 
studying the legal intersections between public law and private law with a view to 
realizing the dignity of the human person, using the constitutional principle of solidarity 
as a vector. The results achieved confirm the positive hypothesis that the triad formed 
by affectivity, the constitutional principle of solidarity and the constitutional principle of 
the dignity of the human person is capable of guiding the configuration of families today 
and serving as a basis for legitimizing modern family arrangements. This conclusion 
stems from the proposed division between “basic principles” and “guiding principles” 
relating to the constitutional provisions on family relationships, where those that form 
the triad offer a basic structure for the interpretation of contemporary family 
relationships as a “must-have”, ensuring in the first place that families are recognized 
for their ability to promote dignity, solidarity and affectivity, contributing to the inclusion 
and protection of several of these new arrangements today, aligning them with 
constitutional values. While the other principles must be geared towards other values 
and fundamental rights that are closely linked to families as a “must-be”. 

 
Keywords: Affectivity. Contemporary Constitutionalism. Dignity of the Human 

Person. Family Relationships. Solidarity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Quando se faz um rápido panorama sobre as relações familiares, percebe-se 

que elas constantemente passam por alterações, frutos das mudanças sociais 

experimentadas pela sociedade e dos valores que dela emanam. Tais transformações 

geralmente servem de esteio para a evolução legislativa, doutrinária e jurisprudencial, 

sobretudo quando observadas pela ótica constitucional, diante da necessidade de 

proteção a este importante núcleo formativo da sociedade e de segurança às pessoas 

envolvidas. 

Diz-se isso porque a Constituição Federal de 1988, buscando resguardar e 

demonstrar a importância das relações familiares no corpo social do país, instituiu no 

caput do Art. 226 que a família é a base da sociedade brasileira e, como tal, possui 

proteção especial do Estado. Além de conferir à família essa proteção especial e a 

premissa sui generis de pilar da sociedade brasileira, a Carta Magna de 1988 tratou 

de ampliar as formas familiares até então existentes, bem como apresentou uma série 

de princípios pelos quais as famílias devem ser compreendidas e interpretadas, 

sobretudo sob o pálio de proteção à dignidade, liberdade e igualdade das pessoas 

envolvidas, enquanto dever solidário do Estado e dos cidadãos. 

Sem adentrar neste momento em questões mais profundas sobre as mudanças 

causadas pelo texto constitucional de 1988 nas relações familiares, é consenso que 

houve um rompimento com os padrões normativos existentes até a promulgação da 

citada Carta Magna. Se, até a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, as 

entidades familiares eram tratadas sob o vértice do poder patriarcal, como um negócio 

jurídico instituído unicamente por meio do matrimônio heterossexual e como uma 

forma de resguardar e transmitir o patrimônio, a Carta Cidadã provocou uma enorme 

guinada nesse panorama, trazendo um viés democrático, plural, de valorização da 

dignidade do ser humano e dos sentimentos das pessoas que compõem os mais 

diversos núcleos familiares. 

Ainda que a CF/88 tenha inaugurado esse novo paradigma para as famílias, 

especialmente a partir do estabelecimento da dignidade da pessoa humana como 

centro de todo o ordenamento jurídico pátrio, a fundamentação das relações pessoais 

na solidariedade social, a valorização do afeto nos vínculos familiares e a elevação 

dos modelos legalmente reconhecidos, as interações entre os cidadãos na sociedade 
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acabam formando liames distintos daqueles legalmente previstos. Mudanças ocorrem 

diariamente na sociedade e, com elas, surgem inúmeros debates que põem em xeque 

ou geram reflexões sobre alguns dos padrões existentes. A partir do debate sobre 

gêneros, mudanças na vida privada das pessoas, as formas de realização da 

sexualidade, as constantes transformações tecnológicas, a liquidez das relações 

pessoais e, mesmo, a controvérsia sobre os chamados valores morais clássicos 

fazem com que novos arquétipos familiares surjam justamente a partir da contestação 

dos modelos tradicionais estabelecidos. 

Contudo, algumas das novas relações familiares na atualidade enfrentam 

enormes desafios para serem reconhecidas ou, quando admitidas, passam por 

inúmeros percalços em sua plena efetivação. A forte influência das matrizes legais, 

morais e éticas na ordem jurídica desconsidera as opções particulares das pessoas 

na formação de suas famílias, visto que estas não estão em harmonia com o modelo 

tradicional1 estabelecido, ainda que os princípios constitucionais apontem para outra 

forma de leitura dessas entidades. 

Assim, há grande dificuldade legislativa em oportunizar a normatização de certas 

entidades familiares e, ainda que pleiteado o reconhecimento perante o Poder 

Judiciário, existe um preterimento na admissão de novos modelos. Em ambos os 

casos, isso ocorre especialmente em razão de fatores interpretativos legais ligados a 

padrões éticos, morais e religiosos. A soma desses fatos não traz a segurança e a 

proteção reconhecidas pela Constituição Federal de 1988 a esses importantes 

núcleos formativos da sociedade brasileira, urgindo, então, a busca por uma forma 

interpretativa que considere todos esses fatores e confira uma leitura mais adequada 

às diretrizes constitucionais. 

Dessarte, a partir desses contornos, delimita-se o escopo do presente trabalho 

às relações familiares no constitucionalismo brasileiro a partir da Constituição Federal 

de 1988, fundamentadas contemporaneamente pela tríade2 composta pela 

afetividade, pela solidariedade e pela dignidade da pessoa humana. Tem-se como 

 
1 A menção a “modelo tradicional de família” se refere ao arquétipo anterior a CF/88, a qual era formada 
pelo matrimônio heterossexual (homem e mulher), a prole biológica dela advinda e, a presença pujante 
do poder patriarcal na sua direção, ao apego as questões patrimoniais e a ideia liberal-individualista de 
uma entidade longe das amarras estatais. 
2 O conceito de tríade utilizado no presente trabalho não deve ser confundido com a soma dos ideais 
oriundos da Revolução Francesa (liberdade, igualdade e fraternidade), mas sim com a aplicação da 
dignidade da pessoa humana, da solidariedade e da afetividade, com o intuito de balizar o 
reconhecimento de modelos familiares atuais que fogem à proteção legislativa e judicial. 
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objetivo, então, verificar se a tríade formada pela afetividade, pelo princípio 

constitucional da solidariedade e pelo princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana fundamenta as relações familiares contemporâneas e como ela é capaz de 

legitimar os atuais arranjos familiares. 

A partir desse objetivo, busca-se responder ao seguinte problema: a afetividade, 

quando somada aos princípios constitucionais da solidariedade e da dignidade da 

pessoa humana, é capaz de balizar a configuração das famílias na atualidade e servir 

de esteio para legitimar os contemporâneos arranjos familiares? Nesse ínterim, parte-

se de duas hipóteses sobre o problema apresentado, sendo uma positiva e outra 

negativa, com o intuito de responder se a tríade formada pela afetividade, e, pelos 

princípios constitucionais da solidariedade e da dignidade da pessoa humana é capaz 

ou não de balizar a configuração das famílias atuais e servir de esteio para legitimar 

os modernos arranjos familiares. 

Para que se chegue a tal resposta, é historiada a concepção da família 

legalmente protegida no direito brasileiro, desde sua origem até o contexto do 

constitucionalismo contemporâneo. Posteriormente é analisada a dignidade da 

pessoa humana como determinante da afetividade e da solidariedade, os quais se 

entende enquanto fundamentos basilares do conceito de família na atual conjuntura 

do ordenamento jurídico pátrio. E, por fim, identifica-se, a partir da doutrina e da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, as famílias contemporâneas à luz da 

afetividade, da solidariedade e da dignidade da pessoa humana, e como essa tríade 

pode servir de base para o reconhecimento dos modernos arranjos familiares. 

A metodologia empregada na análise da temática foi o método de abordagem 

hipotético-dedutivo, visto que a problemática a ser enfrentada parte de uma hipótese 

a ser confirmada ou refutada no tocante ao tratamento dado às relações familiares 

atuais. Assim, partindo das hipóteses e do raciocínio lógico, apontam-se as premissas 

gerais para chegar as conclusões específicas. 

O método de procedimento utilizado é o histórico-analítico, uma vez que, 

primeiramente, se demonstra como o conceito de família chegou ao estágio atual e 

quais foram as mudanças ocorridas ao longo do tempo para que tal situação 

ocorresse. Em seguida, utiliza-se a análise legislativa, doutrinária e jurisprudencial 

sobre a temática abordada. Por fim, utilizando a técnica de pesquisa indireta, realizada 

por meio da consulta bibliográfica em livros, periódicos, artigos científicos e revistas 
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especializadas, além da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e da legislação 

pertinente. 

Seguindo essas diretrizes, o primeiro capítulo trata da concepção de família 

legalmente protegida no direito brasileiro, apresentando, inicialmente, um histórico da 

origem e evolução das relações familiares no âmbito do início da vida humana na 

Terra até aproximadamente o século XVI da era comum, período em que o Brasil 

começou a ser ocupado pelos portugueses. A partir da colonização lusa no território 

brasileiro, busca-se verificar a influência da legislação portuguesa, especialmente 

pelas Ordenações do Reino, na formação legal das famílias no Brasil, passando pela 

independência do país em 1822, pelo período imperial, pela Proclamação da 

República em 1889, e chegando ao Código Civil de 1916, a primeira codificação 

nacional a reger as relações familiares. 

O capítulo segue analisando ainda a entrada em vigor do Código Civil de 1916, 

verificando o contexto de sua organização e as disposições legais acerca dos vínculos 

familiares, bem como as transformações ocorridas até a promulgação da Constituição 

Federal de 1988. Ao final dessa primeira divisão, verifica-se o novo paradigma 

estabelecido no ordenamento jurídico brasileiro e nas entidades familiares com a 

Constituição Federal de 1988. 

O segundo capítulo aborda a dignidade da pessoa humana como determinante 

da afetividade e da solidariedade, enquanto fundamentos do conceito de família no 

constitucionalismo contemporâneo brasileiro, tratando inicialmente de conceitos 

relacionados à Constituição Federal de 1988 e sua matriz principiológica. 

Posteriormente, analisa-se a dignidade da pessoa humana como paradigma do 

ordenamento jurídico pátrio, o princípio da solidariedade e sua aplicação nas relações 

familiares, e a afetividade como elemento caracterizador dos vínculos familiares 

contemporâneos. 

Por fim, no terceiro capítulo, busca-se a compreensão das famílias 

contemporâneas à luz da afetividade, da solidariedade e da dignidade da pessoa 

humana, bem como os reflexos dessa tríade no reconhecimento dos arranjos 

familiares atuais. Em um primeiro momento, é analisada a visão doutrinária sobre essa 

tríade nas relações familiares contemporâneas e, em um segundo, a sua aplicação 

pelo Supremo Tribunal Federal em face dos novos arranjos familiares na atualidade. 

No último item, apresenta-se a legitimação dos arranjos familiares contemporâneos a 
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partir dos princípios da tríade, enquanto diretrizes para o reconhecimento das 

modernas formas familiares. 

A temática abordada é adequada e está intimamente ligada à linha de pesquisa 

em Constitucionalismo Contemporâneo, do Programa de Pós-Graduação em Direito 

– Mestrado e Doutorado da Universidade de Santa Cruz do Sul, visto que as atuais 

características familiares traduzem a mudança de paradigma ocorrida nas relações 

interpessoais dos integrantes das famílias. Esse fenômeno familiar, social e jurídico 

surgiu a partir da nova interpretação da Constituição Federal de 1988, em que a 

dignidade humana é seu princípio matriz. A Carta Política em voga, com esse 

paradigma solidário instrumentalizador da dignidade humana, alinhou o Brasil como 

um Estado Democrático de Direito, promovendo, no âmbito familiar, uma abertura 

mais dinâmica e inclusiva a esse tipo de relação interpessoal, que passou a ser 

fundamentada na afetividade dos membros. 

Por fim, dentro da linha de pesquisa do professor orientador, Doutor Jorge 

Renato dos Reis, dedicada às “Intersecções Jurídicas entre o Público e o Privado”, há 

uma vinculação direta com a temática trabalhada, visto que o objeto de estudo do 

docente é o princípio constitucional da solidariedade e sua vinculação nessas 

confluências. Nesse ínterim, destaca-se que, enquanto princípio-meio na busca da 

plena dignidade da pessoa humana e na construção de uma sociedade livre e justa, 

a solidariedade propicia uma ruptura com a antiga dicotomia “direito público x direito 

privado”, servindo de instrumento para a concretização da chamada 

“constitucionalização do direito privado” no que se refere as intersecções das matrizes 

constitucionais e os regramentos civis, aqui em específico, aqueles que regem as 

relações familiares. 

Como destacado anteriormente no início do introito, o tema possui grande 

importância de ser abordado no presente trabalho, pois evidencia-se a necessidade 

de uma leitura mais inclusiva dos princípios e diretrizes constitucionais, com o intuito 

de proporcionar o devido reconhecimento e proteção a outras formas de família além 

daquelas já reconhecidas legislativamente ou por intermédio do Poder Judiciário. 

Embora alguns desses novos arranjos familiares já tenham recebido reconhecimento 

por meio de decisões judiciais ou atos administrativos, muitos ainda enfrentam a 

ausência de desfechos semelhantes e a falta de uma regulamentação específica mais 

clara e abrangente, o que, em ambas as situações, gera insegurança jurídica e 
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dificulta o acesso pleno a direitos que são assegurados a outras formas de família 

mais tradicionais. 

Dessarte, o trabalho aqui tratado é considerado fundamental no auxílio e apoio 

ao direcionamento da (re)interpretação das relações familiares de acordo com os 

valores e os direitos assegurados pela Constituição Federal de 1988. Isso permite que 

os arranjos familiares sejam avaliados de forma justa e inclusiva, promovendo uma 

sociedade mais plural e que respeite a diversidade das relações familiares, mormente 

sob o viés da afetividade, da dignidade e da solidariedade. Além disso, ao orientar a 

interpretação desses vínculos, busca-se garantir que a proteção jurídica das famílias 

leve em conta as necessidades e os direitos de todos os seus integrantes, 

assegurando um ambiente familiar que seja acolhedor, respeitoso e digno, 

independentemente do molde escolhido, contribuindo para o reconhecimento dos 

modernos arranjos familiares ainda desprovidos de proteção legislativa e judicial. 
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